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RESUMO: O presente artigo apresenta uma revisão de literatura de natureza teórico-

conceitual acerca das convergências entre ensino híbrido, gamificação e práticas 

inclusivas no contexto da educação básica brasileira. A partir de um levantamento 

bibliográfico sistemático de autores nacionais e internacionais, investigam-se os 

fundamentos pedagógicos que sustentam a integração entre modalidades presencial e 

virtual de ensino, o potencial motivacional e cognitivo da gamificação, e as condições 

necessárias para que essas metodologias se configurem como práticas verdadeiramente 

inclusivas. O estudo articula tais perspectivas ao referencial da Educação 5.0, 

evidenciando que a combinação entre tecnologias educacionais, aprendizado 

colaborativo, competências socioemocionais e protagonismo estudantil constitui um 

horizonte promissor para a renovação pedagógica no ensino básico. A análise considera 

ainda as implicações para a formação docente e para as políticas curriculares nacionais, 

especialmente no contexto do Novo Ensino Médio e da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Os resultados da revisão indicam que, embora exista robusto embasamento 

teórico favorável à integração dessas abordagens, persistem desafios estruturais, 

formativos e de equidade que demandam atenção urgente de gestores, docentes e 

formuladores de políticas públicas educacionais. 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino híbrido. Gamificação. Educação inclusiva. Metodologias 

ativas. Educação 5.0. Formação docente. 

HYBRID TEACHING, GAMIFICATION AND INCLUSION: THEORETICAL 

FOUNDATIONS FOR AN INNOVATIVE PEDAGOGY IN BASIC EDUCATION 

ABSTRACT: This article presents a theoretical-conceptual literature review on the 

convergences between hybrid teaching, gamification and inclusive practices in the 

context of Brazilian basic education. Based on a systematic bibliographic survey of 

national and international authors, it investigates the pedagogical foundations supporting 

the integration of face-to-face and virtual teaching modalities, the motivational and 
cognitive potential of gamification, and the necessary conditions for these methodologies 

to become truly inclusive practices. The study articulates these perspectives with the 

Education 5.0 framework, demonstrating that the combination of educational 

technologies, collaborative learning, socio-emotional competencies and student agency 

constitutes a promising horizon for pedagogical renewal in basic education. The analysis 

also considers implications for teacher training and national curriculum policies, 

especially in the context of the New High School and the National Common Curriculum 

Base (BNCC). Results indicate that, although robust theoretical support exists for the 
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integration of these approaches, structural, formative and equity challenges persist that 

urgently demand the attention of managers, teachers and public educational policy 

makers. 

KEYWORDS: Hybrid teaching. Gamification. Inclusive education. Active 

methodologies. Education 5.0. Teacher training. 

 

INTRODUÇÃO 

A reconfiguração dos modelos educacionais nas últimas décadas tem sido 

impulsionada, de modo crescente, pela expansão das tecnologias digitais e pela 

necessidade de respostas pedagógicas mais adaptadas à diversidade dos estudantes. Esse 

movimento ganhou nova urgência com a pandemia de COVID-19, que impôs, de forma 

emergencial e sem precedentes, a adoção do ensino remoto em todos os níveis da 

educação básica brasileira (Rondini et al., 2020). Estima-se que mais de 1,5 bilhão de 

estudantes em todo o mundo foram afetados pelo fechamento das escolas em 2020, 

expondo as fragilidades e as potencialidades dos sistemas educacionais diante de uma 

crise global (UNESCO, 2020). 

O cenário pós-pandêmico revelou não apenas o potencial das modalidades 

digitais, mas também suas limitações estruturais — desigualdade no acesso à internet, 

ausência de dispositivos, despreparo docente e esgotamento emocional de estudantes e 

professores. Ao mesmo tempo, a experiência forçada com o ensino remoto emergencial 

catalisou uma reflexão coletiva sobre os modelos pedagógicos vigentes, colocando em 

debate a pertinência do ensino híbrido como alternativa sustentável e equitativa para a 

renovação pedagógica (Ferri; Grifoni; Guzzo, 2020). 

Paralelamente à questão da modalidade de ensino, a gamificação emergiu como 

estratégia de engajamento e aprendizagem ativa, mobilizando mecanismos de 

recompensa, desafio e progressão característicos dos jogos para ambientes educacionais 

formais (Busarello, 2016). Quando combinada ao ensino híbrido e orientada por 

princípios inclusivos, essa abordagem apresenta potencial significativo para ampliar a 

participação, a motivação e o desempenho de estudantes com diferentes perfis cognitivos 

e socioculturais, respondendo a uma demanda histórica por metodologias que 

reconheçam e valorizem a diversidade. 
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A educação inclusiva, por sua vez, constitui um imperativo ético e legal que 

transcende a integração de alunos com necessidades educacionais específicas, 

abrangendo o princípio mais amplo de que todos os estudantes têm direito a participar 

plenamente dos processos de ensino e aprendizagem, independentemente de suas 

condições sociais, econômicas, cognitivas ou culturais (UNESCO, 1994; Brasil, 1996). 

No contexto das metodologias ativas e do ensino híbrido, a operacionalização desse 

princípio exige planejamento pedagógico cuidadoso, flexibilização curricular e atenção 

às condições de acesso às tecnologias. 

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo sistematizar os fundamentos 

teórico-conceituais que sustentam a articulação entre ensino híbrido, gamificação e 

práticas inclusivas, situando essas perspectivas no quadro da Educação 5.0 e explorando 

suas implicações para a formação docente e para as políticas curriculares nacionais. A 

relevância desta revisão reside em sua contribuição para a construção de referenciais 

pedagógicos robustos que orientem tanto a prática docente quanto a produção científica 

na área de Tecnologia Educacional e Educação Inclusiva. 

Do ponto de vista metodológico, adota-se a revisão bibliográfica sistemática de 

caráter qualitativo, abrangendo produções publicadas em periódicos nacionais e 

internacionais indexados, livros de referência e documentos normativos, com recorte 

temporal prioritário entre 2015 e 2023, sem excluir obras clássicas fundamentais para a 

compreensão dos temas. A busca foi realizada nas bases Scielo, Google Scholar, ERIC e 

CAPES Periódicos, utilizando os descritores: ensino híbrido, blended learning, 

gamificação, educação inclusiva, metodologias ativas, Educação 5.0 e formação de 

professores. 

O artigo organiza-se em seis seções, além desta introdução: a segunda seção trata 

da evolução histórica e dos fundamentos pedagógicos do ensino híbrido; a terceira aborda 

a gamificação e seus mecanismos pedagógicos; a quarta discute as práticas inclusivas e 

sua relação com as metodologias ativas; a quinta analisa as convergências teóricas na 

perspectiva da Educação 5.0; a sexta examina as implicações para a formação docente; e 

a sétima apresenta as considerações finais. 
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O ENSINO HÍBRIDO: EVOLUÇÃO HISTÓRICA, FUNDAMENTOS E 

MODELOS 

TRAJETÓRIA HISTÓRICA E CONTEXTUALIZAÇÃO NO BRASIL 

O ensino híbrido, também denominado blended learning, refere-se à convergência 

entre atividades presenciais e experiências de aprendizagem mediadas por tecnologias 

digitais, de modo que ambas se complementem de forma intencional, integrada e 

pedagogicamente planejada (Garrison; Kanuka, 2004). Embora a expressão tenha 

ganhado maior visibilidade na última década, suas raízes remontam a práticas educativas 

que combinavam diferentes suportes e modalidades de transmissão do conhecimento 

muito antes da consolidação da internet. 

No Brasil, a história da educação a distância documenta-se desde o início do 

século XX: em 1904, um anúncio no Jornal do Brasil oferecia curso de datilografia por 

correspondência (ABED, 2011). Ao longo do século, iniciativas como o Instituto Monitor 

(1939), o Instituto Universal Brasileiro (1941) e o Sistema Avançado de Tecnologias 

Educacionais (SATE) da TV Cultura constituíram marcos na consolidação da 

modalidade. A regulamentação formal da EAD ocorreu com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) e foi atualizada pelo Decreto n.º 9.057/2017, 

que define a educação a distância como a modalidade em que a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 

tecnologias de informação e comunicação (Brasil, 2017). 

O contexto pandêmico de 2020-2021 representou um experimento involuntário e 

massivo com o ensino remoto emergencial, que, embora diferente do ensino híbrido 

planejado, gerou aprendizados fundamentais sobre as possibilidades e os limites da 

educação mediada por tecnologia. Rondini et al. (2020) documentaram as mudanças na 

práxis docente nesse período, identificando tanto a ampliação das competências digitais 

dos professores quanto o aumento do sofrimento psíquico associado ao trabalho em 

condições de emergência. O retorno ao presencial, a partir de 2021, não significou o 

abandono das tecnologias, mas colocou em pauta a necessidade de integrá-las de forma 

mais intencional e equilibrada. 
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MODELOS DE ENSINO HÍBRIDO E SEUS FUNDAMENTOS PEDAGÓGICOS 

A literatura académica identifica múltiplos modelos de organização do ensino 

híbrido. Staker e Horn (2012) propõem uma taxonomia que distingue quatro modelos 

principais: o Modelo de Rotação (no qual os estudantes alternam entre estações de 

aprendizagem com e sem tecnologia), o Modelo Flex (predominantemente online, com 

suporte presencial sob demanda), o Modelo À La Carte (com disciplinas inteiramente 

online complementando o currículo presencial) e o Modelo Virtual Enriquecido (com 

encontros presenciais opcionais). Cada modelo apresenta especificidades quanto ao grau 

de autonomia estudantil, ao papel do professor e aos recursos tecnológicos necessários. 

Dentre os modelos, a Sala de Aula Invertida (flipped classroom) ganhou particular 

relevância nas pesquisas sobre ensino híbrido no Brasil. Desenvolvida pelos educadores 

Jonathan Bergmann e Aaron Sams, a proposta inverte a lógica tradicional: o conteúdo 

instrucional é disponibilizado previamente por meio de vídeos e outros recursos digitais, 

e o tempo presencial é destinado a atividades de aprendizagem ativa, como resolução de 

problemas, debates e projetos colaborativos (Bergmann; Sams, 2012). Estudos empíricos 

têm demonstrado que esse modelo contribui para o aumento da motivação, da 

aprendizagem efetiva e do engajamento dos estudantes, especialmente quando combinado 

com estratégias de feedback imediato (Bacich, 2020). 

Do ponto de vista teórico, o ensino híbrido fundamenta-se na perspectiva 

construtivista de que o conhecimento é construído ativamente pelo sujeito em interação 

com o ambiente e com os outros (Vygotsky, 2000; Piaget, 1977). A distinção fundamental 

entre as abordagens de Piaget e Vygotsky reside no papel da interação social: enquanto 

Piaget enfatiza os processos individuais de assimilação e acomodação, Vygotsky destaca 

a mediação social e cultural como condição para o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores. No contexto do ensino híbrido, essa distinção tem implicações 

diretas para o design das atividades: as interações síncronas e assíncronas devem ser 

planejadas de modo a maximizar a aprendizagem colaborativa e o desenvolvimento na 

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). 

Lévy (2018) contribui com uma perspectiva filosófica relevante ao analisar as 

transformações epistemológicas produzidas pela cibercultura: na era digital, o professor 

deixa de ser o único detentor do conhecimento para tornar-se um animador da inteligência 
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coletiva de seus grupos de alunos. Essa reconfiguração do papel docente não é automática 

— exige formação, reflexão e disposição para a inovação pedagógica —, mas é coerente 

com as possibilidades abertas pelas tecnologias digitais para a personalização e a 

colaboração na aprendizagem. 

 

ENSINO HÍBRIDO E POLÍTICAS CURRICULARES NACIONAIS 

No contexto brasileiro, o Novo Ensino Médio (Lei n.º 13.415/2017) introduziu os 

Itinerários Formativos como componente curricular que amplia as possibilidades de 

organização do ensino, incluindo modalidades semipresenciais e o uso de plataformas 

digitais. A BNCC (2018) incorpora princípios da Educação 4.0 e 5.0 em sua matriz de 

competências, definindo como competência geral da educação básica o domínio de 

linguagens digitais, a compreensão da cultura digital e o uso crítico e responsável das 

tecnologias de informação e comunicação. A implementação dessas diretrizes, entretanto, 

esbarra em desigualdades estruturais: segundo dados do IBGE (2021), aproximadamente 

17% dos domicílios brasileiros ainda não tinham acesso à internet, e as disparidades 

regionais e socioeconômicas no acesso à tecnologia permanecem um obstáculo 

significativo para a universalização do ensino híbrido. 

 

GAMIFICAÇÃO: FUNDAMENTOS TEÓRICOS, MECANISMOS E 

APLICAÇÕES 

CONCEITUAÇÃO E BASES EPISTEMOLÓGICAS 

A gamificação — derivada do inglês gamification — consiste na aplicação de 

elementos, mecânicas e lógicas características dos jogos em contextos que não são jogos, 

com o objetivo de engajar, motivar e transformar comportamentos (Deterding et al., 

2011). No campo educacional, sua aplicação parte do pressuposto de que o ser humano 

responde positivamente a sistemas de desafio, recompensa, progressão e feedback 

imediato, elementos intrínsecos à experiência lúdica e que ativam circuitos de dopamina 

associados à motivação e ao prazer (Mcgonigal, 2011). 
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É importante distinguir a gamificação de conceitos correlatos. Os jogos educativos 

(educational games) são jogos criados especificamente para fins de aprendizagem; a 

aprendizagem baseada em jogos (game-based learning) utiliza jogos como instrumento 

pedagógico; enquanto a gamificação não envolve necessariamente a criação de jogos, 

mas a incorporação de seus elementos em atividades educacionais pré-existentes (Kapp, 

2012). Busarello (2016) sintetiza essa distinção ao afirmar que a essência da gamificação 

não está na tecnologia, mas em um ambiente que promova a diversidade de caminhos de 

aprendizagem, os sistemas de decisão e de recompensa, elevando os níveis motivacionais 

e de engajamento. 

 

MECANISMOS COGNITIVOS E MOTIVACIONAIS 

Do ponto de vista teórico, a gamificação articula-se com múltiplos referenciais da 

psicologia da aprendizagem. A Teoria da Autodeterminação (Deci; Ryan, 1985) postula 

que a motivação intrínseca — aquela que nasce do interior do sujeito, sem necessidade 

de recompensas externas — é alimentada pela satisfação de três necessidades 

psicológicas básicas: competência (sentir-se capaz), autonomia (ter controle sobre suas 

escolhas) e pertencimento (sentir-se conectado a um grupo). Ambientes gamificados bem 

desenhados endereçam diretamente essas três necessidades, criando condições para que 

os estudantes se engajem de forma autônoma e prazerosa. 

Hamari, Shernoff et al. (2016) conceituam o engajamento proporcionado pela 

gamificação como a ocorrência simultânea de concentração, interesse e prazer, 

constituindo o que Csikszentmihalyi (1990) denominou estado de fluxo (flow) — um 

estado de imersão produtiva em que a pessoa está completamente absorta em uma 

atividade desafiadora e significativa. Esse estado é considerado ideal para a aprendizagem 

profunda, na medida em que favorece o processamento cognitivo elaborado e a 

consolidação de memórias de longo prazo. 

A perspectiva behaviorista de Skinner, embora frequentemente criticada por seu 

reducionismo, oferece contribuições relevantes para compreender os mecanismos de 

reforço na gamificação. O loop de feedback — sequência de ação, resposta do ambiente 

e adaptação do comportamento — constitui um dos pilares do design gamificado e está 
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diretamente relacionado ao conceito skineriano de condicionamento operante (Skinner, 

1953). A gamificação educacional eficaz, entretanto, não se reduz ao reforço 

comportamental: ela integra esse mecanismo a estratégias cognitivas e socioemocionais 

mais complexas, visando não apenas a repetição de comportamentos desejados, mas o 

desenvolvimento de competências transferíveis. 

 

GAMIFICAÇÃO, INCLUSÃO E DIVERSIDADE DE PERFIS DE 

APRENDIZAGEM 

Um aspecto frequentemente negligenciado na literatura sobre gamificação é sua 

dimensão inclusiva. Diferentes estudantes respondem de forma distinta aos mecanismos 

gamificados: enquanto alguns são motivados por sistemas de pontuação e rankings (perfil 

competitivo), outros preferem narrativas imersivas (perfil explorador) ou o trabalho 

colaborativo (perfil socializador) — categorização proposta por Bartle (1996) e 

amplamente utilizada no design gamificado. A ausência de diversidade nos mecanismos 

utilizados pode, paradoxalmente, excluir estudantes cujo perfil motivacional não se 

encaixa no padrão competitivo predominante na gamificação superficial. 

Krause, Felber e Venquiaruto (2018) destacam que a maneira de viver está sendo 

influenciada pelas mudanças tecnológicas que vêm ganhando cada vez mais espaço nas 

atividades diárias da sociedade, e que a gamificação surge como resposta a essa dinâmica, 

tendo como objetivo facilitar tarefas, comunicação e proporcionar diversão e 

entretenimento no contexto educacional. Para que essa resposta seja verdadeiramente 

inclusiva, é necessário que os mecanismos gamificados contemplem múltiplas formas de 

engajamento, representação e ação — em consonância com os princípios do Design 

Universal para a Aprendizagem (DUA). 

 

PRÁTICAS INCLUSIVAS NO ENSINO HÍBRIDO: PRINCÍPIOS E DESAFIOS 

FUNDAMENTOS LEGAIS E CONCEITUAIS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A educação inclusiva constitui um princípio fundante da educação 

contemporânea, expresso internacionalmente na Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994) e incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro pela Constituição Federal (1988), 
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pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996), pela Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei n.º 13.146/2015) e pela BNCC (2018). Seu conceito, porém, 

transcende a integração de alunos com necessidades educacionais específicas: abrange o 

princípio mais amplo de equidade, segundo o qual todos os estudantes têm direito a 

participar plenamente dos processos de ensino e aprendizagem, independentemente de 

suas condições sociais, econômicas, cognitivas, culturais ou físicas. 

Mittler (2003) distingue a integração — que pressupõe a adaptação do aluno ao 

sistema existente — da inclusão — que pressupõe a transformação do sistema para 

acolher a diversidade. Essa distinção é pedagogicamente fundamental: uma prática 

verdadeiramente inclusiva não se limita a oferecer recursos adicionais a alunos com 

necessidades específicas, mas redesenha o ambiente de aprendizagem de modo que a 

diversidade seja reconhecida como valor e como recurso pedagógico. 

 

INCLUSÃO DIGITAL E ACESSO ÀS TECNOLOGIAS 

No contexto do ensino híbrido e das metodologias digitais, a inclusão enfrenta 

uma camada adicional de complexidade: a desigualdade no acesso às tecnologias. No 

Brasil, o Comitê Gestor da Internet (CGI.br, 2022) revelou que, embora 90% dos 

domicílios urbanos tenham acesso à internet, esse percentual cai para 66% nas áreas 

rurais, e a qualidade da conexão varia enormemente. Além disso, a posse de dispositivos 

adequados para o estudo — computadores, tablets — é significativamente menor do que 

a de smartphones, o que impõe restrições ao tipo de atividades digitais que podem ser 

realizadas fora da escola. 

Essa realidade exige que propostas de ensino híbrido e gamificado sejam 

desenhadas com atenção à acessibilidade tecnológica. Moreira e Ferreira (2017) propõem 

o conceito de mobile learning (m-learning) como uma forma de e-learning que utiliza 

especificamente dispositivos móveis para fornecer conteúdo de aprendizagem em 

qualquer lugar e a qualquer hora, reconhecendo que o smartphone é o dispositivo mais 

acessível para a maioria dos estudantes brasileiros. O design de atividades compatíveis 

com smartphones é, portanto, uma condição de inclusão, e não um mero recurso de 

conveniência. 
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APRENDIZAGEM ENTRE PARES E COLABORAÇÃO COMO ESTRATÉGIAS 

INCLUSIVAS 

A aprendizagem entre pares (peer learning) emerge como estratégia privilegiada 

para a efetivação da inclusão em ambientes híbridos e gamificados. Segundo Boud et al. 

(2001), a aprendizagem entre pares é uma atividade de aprendizagem recíproca 

bidirecional na qual há benefício mútuo para as partes envolvidas. Sua natureza recíproca 

é fundamental: os alunos não exercem poder uns sobre os outros em virtude de posição 

ou responsabilidade, o que distingue a aprendizagem entre pares da tutoria, que implica 

uma parceria assimétrica. 

Eisen (1999) identificou seis qualidades fundamentais das parcerias entre pares: 

envolvimento voluntário, confiança, status não hierárquico, duração e intensidade, 

reciprocidade e autenticidade. Quando bem estruturada, essa abordagem promove 

habilidades transferíveis para outros contextos de aprendizagem e para o mundo do 

trabalho — como trabalho em equipe, comunicação, resolução de conflitos e empatia 

(Tan, 2003). Para estudantes com necessidades educacionais específicas, a aprendizagem 

entre pares oferece oportunidades de participação ativa e contribuição ao grupo, 

combatendo o isolamento e fortalecendo a autoestima. 

Papim et al. (2018) enfatizam que a instituição educativa deve construir um 

currículo flexível e adaptado à realidade dos estudantes, com diferentes tipos de ensino e 

avaliação segundo suas competências. Esse currículo flexível é condição necessária — 

mas não suficiente — para a inclusão: é preciso que a cultura escolar, as práticas docentes 

e as relações entre pares estejam orientadas pelo reconhecimento da diversidade como 

valor, e não como problema a ser administrado. 

 

CONVERGÊNCIAS TEÓRICAS: A EDUCAÇÃO 5.0 COMO SÍNTESE 

DO CONCEITO À OPERACIONALIZAÇÃO 

A articulação entre ensino híbrido, gamificação e práticas inclusivas encontra sua 

síntese mais elaborada no conceito de Educação 5.0, que pressupõe o pleno uso das 

tecnologias da informação e comunicação integrado ao desenvolvimento de competências 

socioemocionais, ao protagonismo estudantil e a valores compartilhados de inclusão, 
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sustentabilidade e qualidade de vida (Fontanela; Santos; Albino, 2020). O conceito 

emerge do debate sobre a Sociedade 5.0, proposta pelo governo japonês como visão de 

uma sociedade centrada no ser humano que equilibra o avanço econômico com a 

resolução de problemas sociais por meio da integração de sistemas cibernéticos e físicos. 

Guevara (2018) organiza as aprendizagens fundamentais para a sociedade atual 

em quatro dimensões interdependentes: aprender a conhecer (aspectos cognitivos e 

metacognitivos), aprender a fazer (habilidades técnicas e procedimentais, ou hard skills), 

aprender a viver em conjunto (habilidades socioemocionais e interpessoais, ou soft skills) 

e aprender a ser (formação da identidade, dos valores e da consciência cidadã). Essa 

estrutura quatripartite revela que a Educação 5.0 não se reduz à competência técnica ou 

digital, mas demanda a formação integral do sujeito em suas dimensões cognitiva, social, 

emocional e ética. 

A BNCC (2018) alinha-se a essa perspectiva ao definir dez competências gerais 

para a educação básica que abrangem não apenas o domínio de conhecimentos e 

habilidades disciplinares, mas também o autoconhecimento, a empatia, a cooperação, a 

responsabilidade e a cidadania. A convergência entre o referencial da Educação 5.0 e as 

diretrizes da BNCC oferece um terreno fértil para propostas pedagógicas que integrem o 

ensino híbrido, a gamificação e a inclusão de forma coerente e institucionalizada. 

 

COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS E O PAPEL DAS METODOLOGIAS 

ATIVAS 

As competências socioemocionais — também denominadas soft skills, 

habilidades não cognitivas ou competências do século XXI — têm recebido atenção 

crescente de pesquisadores, educadores e empregadores, diante da evidência de que o 

sucesso acadêmico e profissional não depende apenas de habilidades cognitivas 

tradicionais, mas de capacidades como autorregulação, perseverança, empatia, 

comunicação e liderança (Heckman; Kautz, 2012). Métodos de ensino baseados em 

projetos, na gamificação e na aprendizagem colaborativa são especialmente eficazes para 

o desenvolvimento dessas competências, na medida em que criam situações autênticas de 

interação social, tomada de decisão e resolução de problemas complexos. 
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Felcher e Folmer (2021) sintetizam esse horizonte ao afirmar que pensar a 

Educação 5.0 pressupõe o entendimento de que conhecimentos digitais e tecnológicos são 

importantes, mas que é preciso ir além, considerando também as competências 

socioemocionais. As tecnologias educacionais precisam estar adequadas e adaptadas à 

sociedade, pois devem servir ao ser humano — e não o inverso. Essa perspectiva é 

fundamental para evitar o risco de uma tecnocentrismo pedagógico que reduza a educação 

à transmissão de competências digitais, perdendo de vista sua dimensão humanizadora. 

 

IMPLICAÇÕES PARA A FORMAÇÃO DOCENTE 

A efetiva implementação do ensino híbrido, da gamificação e das práticas 

inclusivas no cotidiano escolar depende, em larga medida, de uma formação docente que 

prepare os professores não apenas para o uso técnico das ferramentas digitais, mas para o 

design pedagógico intencional de experiências de aprendizagem que integrem essas 

abordagens de forma coerente e reflexiva. Aguiar (2020) alerta que não há como 

desenvolver estratégias de ensino e aprendizagem juntamente com os alunos quando o 

próprio educador não foi formado para a criação dessas estratégias e nem desenvolveu as 

habilidades tecnológicas que são cada vez mais necessárias em um mundo altamente 

globalizado e conectado. 

A formação docente para a educação híbrida e gamificada envolve pelo menos 

três dimensões complementares: a dimensão técnica (domínio das ferramentas e 

plataformas digitais), a dimensão pedagógica (capacidade de design de atividades que 

integrem presencial e virtual de forma intencional, com objetivos de aprendizagem claros 

e estratégias avaliativas coerentes) e a dimensão reflexiva (capacidade de analisar 

criticamente os resultados das práticas implementadas e de adaptar continuamente as 

estratégias com base no feedback dos estudantes e nos dados de aprendizagem). Essas 

três dimensões correspondem, em larga medida, ao modelo TPACK (Technological 

Pedagogical Content Knowledge), proposto por Mishra e Koehler (2006) como 

referencial para a compreensão das competências docentes na era digital. 

A LDB (1996) assegura aos professores o direito à formação continuada como 

condição para o aperfeiçoamento profissional e a melhoria da qualidade do ensino. 
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Entretanto, a oferta de formação continuada de qualidade focada em metodologias ativas, 

ensino híbrido e gamificação ainda é insuficiente e desigual no Brasil, concentrando-se 

principalmente em grandes centros urbanos e em redes de ensino com maior capacidade 

de investimento. A superação dessa desigualdade formativa é condição indispensável 

para que os avanços teóricos aqui sistematizados se convertam em práticas educacionais 

transformadoras em escala nacional. 

Antunes (2017) destaca que o professor precisa estar constantemente atualizado 

com as novas gerações, as novas tecnologias e o fazer metodológico para que não entre 

em defasagem e construa um muro entre a sua geração e a quem leciona. Bacich (2020) 

complementa essa perspectiva ao afirmar que as experiências digitais são personalizadas, 

e a tecnologia funciona como um mecanismo que ajuda na aprendizagem — sendo um 

meio, e não o fim. Essa distinção é fundamental para evitar o fetichismo tecnológico que 

frequentemente acompanha as discussões sobre inovação educacional: a tecnologia não 

é, em si, transformadora; o que transforma é o uso pedagógico intencional e reflexivo que 

dela se faz. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão teórica realizada neste artigo evidencia que o ensino híbrido, a 

gamificação e as práticas inclusivas constituem eixos complementares e mutuamente 

reforçadores de uma pedagogia inovadora para a educação básica do século XXI. Cada 

um desses eixos, isoladamente, apresenta limitações: o ensino híbrido sem atenção à 

inclusão digital pode aprofundar desigualdades; a gamificação sem reflexão pode reduzir-

se ao mero entretenimento; e a educação inclusiva sem suporte metodológico e 

tecnológico adequado permanece como princípio declarativo sem efetividade prática. É 

na integração intencional desses três eixos, fundamentada em princípios de equidade, 

protagonismo estudantil e desenvolvimento integral, que reside o maior potencial de 

transformação educacional. 

O referencial da Educação 5.0 oferece um quadro teórico coerente para essa 

integração, ao articular o uso estratégico das tecnologias com o cultivo de competências 

humanas essenciais — cognitivas, técnicas, socioemocionais e éticas. Nesse horizonte, o 

papel do professor se reconfigura como o de mediador, designer de experiências de 



 

 

300 

 

SARAIVA, J.S. Ensino híbrido, gamificação e inclusão: fundamentos teóricos para uma pedagogia inovadora na 

educação básica. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 2, p. 287-302, abr./jun., 2026. 

300 

aprendizagem e promotor de uma cultura escolar inclusiva e inovadora, em consonância 

com as diretrizes da BNCC e os objetivos do Novo Ensino Médio. 

As lacunas identificadas na literatura indicam a necessidade urgente de mais 

pesquisas empíricas que testem e validem propostas metodológicas concretas de 

integração entre esses eixos, especialmente no contexto da educação básica pública 

brasileira, onde as condições estruturais são mais desafiadoras. Igualmente, políticas de 

formação docente continuada focadas em metodologias ativas, ensino híbrido e 

gamificação inclusiva são condições indispensáveis para que os avanços teóricos aqui 

sistematizados se convertam em práticas educacionais transformadoras em escala 

nacional. 

Por fim, é fundamental que a adoção de novas metodologias seja acompanhada de 

avaliação sistemática de seus impactos sobre os indicadores de aprendizagem, equidade 

e bem-estar dos estudantes — especialmente dos grupos historicamente mais vulneráveis 

à exclusão escolar. Sem essa base empírica, corre-se o risco de que a inovação pedagógica 

se converta em mais um modismo educacional que beneficia principalmente os já 

privilegiados, aprofundando as desigualdades que pretende combater. 
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